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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

.  SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. BUSCACORPUS WRIT
PESSOAL REALIZADA POR AGENTES DA CPTM. CONDENAÇÃO
TRANSITADA EM JULGADO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de
São Paulo contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

 impetrado em favor de Alex Pereira de Campos. O paciente foicorpus
condenado, com trânsito em julgado, pela prática de furto
qualificado (art. 155, § 4º, II, c/c o art. 71 do Código Penal), à pena
de 03 (três) anos e 11 (onze) meses de reclusão, em regime inicial
fechado. A impetração buscava a declaração de ilicitude das provas
obtidas por meio de busca pessoal realizada por agentes da CPTM,
supostamente sem observância do art. 244 do CPP.
 
 
II. Questão em discussão
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível habeas

 como substitutivo de revisão criminal após o trânsito emcorpus
julgado da condenação; (ii) determinar se a alegada ilegalidade da
busca pessoal realizada por agentes da CPTM autoriza a concessão
da ordem, ainda que de ofício.
 
III. Razões de decidir
 
3. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça veda a
utilização do  como substitutivo da revisão criminalhabeas corpus
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quando a condenação já transita em julgado, sob pena de usurpação
da competência do Tribunal de origem, conforme os arts. 105, I, "e",
e 108, I, "b", da Constituição Federal.
 
4. O reexame da legalidade da prova obtida por busca pessoal exige
análise aprofundada do conjunto fático-probatório, o que é incabível
na via estreita do  especialmente após o trânsito emhabeas corpus,
julgado da condenação.
 
5. A suposta nulidade absoluta decorrente da busca pessoal não
autoriza, por si só, a mitigação da coisa julgada ou da segurança
jurídica, sobretudo quando a matéria já foi devidamente enfrentada
nas instâncias ordinárias.
 
6. Os precedentes invocados pela parte agravante tratam de
hipóteses distintas, nas quais o vício era patente e a concessão da
ordem de ofício prescindia de reexame probatório, circunstância
ausente no presente caso.
 
IV. Dispositivo e tese
 
7. Agravo regimental não provido.
 

: 1. Não cabe  como substitutivo deTese de julgamento habeas corpus
revisão criminal após o trânsito em julgado da condenação. 2.  A
análise da legalidade da busca pessoal realizada por agentes da
CPTM exige reexame probatório, sendo incabível na via do habeas

. 3. A existência de eventual nulidade absoluta não autoriza acorpus
mitigação das regras constitucionais sobre competência e coisa
julgada.

: CF/1988, arts. 105, I, "e", e 108, I,Dispositivos relevantes citados
"b"; CPP, art. 244; CP, arts. 155, § 4º, II, e 71.
 

: STJ, AgRg no HC n. 846.952/RJ,Jurisprudência relevante citada
rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. ,27/11/2023
DJe ; STJ, AgRg no HC n. 832.975/PR, rel. Min. Messod30/11/2023
Azulay Neto, Quinta Turma, j. , DJe ; STJ,15/08/2023 22/08/2023
AgRg no HC n. 779.982/RS, rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma,
j. , DJe ; STJ, AgRg no AREsp n. 1.846.66911/03/2024 14/03/2024
/SP, rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. , DJe 01/06/2021

.07/06/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar29/05/2025 04/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .09 de junho de 2025
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

.  SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. BUSCACORPUS WRIT
PESSOAL REALIZADA POR AGENTES DA CPTM. CONDENAÇÃO
TRANSITADA EM JULGADO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame
 
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de
São Paulo contra decisão monocrática que não conheceu do habeas

 impetrado em favor de Alex Pereira de Campos. O paciente foicorpus
condenado, com trânsito em julgado, pela prática de furto
qualificado (art. 155, § 4º, II, c/c o art. 71 do Código Penal), à pena
de 03 (três) anos e 11 (onze) meses de reclusão, em regime inicial
fechado. A impetração buscava a declaração de ilicitude das provas
obtidas por meio de busca pessoal realizada por agentes da CPTM,
supostamente sem observância do art. 244 do CPP.
 
 
II. Questão em discussão
 
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível habeas

 como substitutivo de revisão criminal após o trânsito emcorpus
julgado da condenação; (ii) determinar se a alegada ilegalidade da
busca pessoal realizada por agentes da CPTM autoriza a concessão
da ordem, ainda que de ofício.
 
III. Razões de decidir
 
3. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça veda a
utilização do  como substitutivo da revisão criminalhabeas corpus
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quando a condenação já transita em julgado, sob pena de usurpação
da competência do Tribunal de origem, conforme os arts. 105, I, "e",
e 108, I, "b", da Constituição Federal.
 
4. O reexame da legalidade da prova obtida por busca pessoal exige
análise aprofundada do conjunto fático-probatório, o que é incabível
na via estreita do  especialmente após o trânsito emhabeas corpus,
julgado da condenação.
 
5. A suposta nulidade absoluta decorrente da busca pessoal não
autoriza, por si só, a mitigação da coisa julgada ou da segurança
jurídica, sobretudo quando a matéria já foi devidamente enfrentada
nas instâncias ordinárias.
 
6. Os precedentes invocados pela parte agravante tratam de
hipóteses distintas, nas quais o vício era patente e a concessão da
ordem de ofício prescindia de reexame probatório, circunstância
ausente no presente caso.
 
IV. Dispositivo e tese
 
7. Agravo regimental não provido.
 

: 1. Não cabe  como substitutivo deTese de julgamento habeas corpus
revisão criminal após o trânsito em julgado da condenação. 2.  A
análise da legalidade da busca pessoal realizada por agentes da
CPTM exige reexame probatório, sendo incabível na via do habeas

. 3. A existência de eventual nulidade absoluta não autoriza acorpus
mitigação das regras constitucionais sobre competência e coisa
julgada.

: CF/1988, arts. 105, I, "e", e 108, I,Dispositivos relevantes citados
"b"; CPP, art. 244; CP, arts. 155, § 4º, II, e 71.
 

: STJ, AgRg no HC n. 846.952/RJ,Jurisprudência relevante citada
rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. ,27/11/2023
DJe ; STJ, AgRg no HC n. 832.975/PR, rel. Min. Messod30/11/2023
Azulay Neto, Quinta Turma, j. , DJe ; STJ,15/08/2023 22/08/2023
AgRg no HC n. 779.982/RS, rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma,
j. , DJe ; STJ, AgRg no AREsp n. 1.846.66911/03/2024 14/03/2024
/SP, rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, j. , DJe 01/06/2021

.07/06/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DE SÃO PAULO (fls. 158-164) contra decisão monocrática que
não conheceu do impetrado em favor de ALEX PEREIRA DEhabeas corpus 
CAMPOS.

Consta dos autos que o paciente foi condenado pela prática dos
crimes previstos no artigo 155, § 4º, inciso II, por 03 (três) vezes, na forma do
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artigo 71, todos do Código Penal, às penas de 03 (três) anos e 11 (onze) meses
de reclusão, em regime inicial fechado, além do pagamento de 29 (vinte e nove)
dias-multa, no valor mínimo legal.

A impetração objetivava o reconhecimento da ilicitude das provas que
embasaram a condenação, em razão da realização de busca pessoal por
agentes da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), alegadamente
sem a observância dos requisitos legais previstos no artigo 244 do Código de
Processo Penal.

A decisão agravada não conheceu do  por entender quehabeas corpus
a Defesa pretendia rediscutir matéria relacionada a condenação transitada em
julgado, utilizando-se do  como substitutivo de revisão criminal, emwrit
hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte (fls. 148-
152).

No presente agravo regimental, a Defensoria Pública sustenta, em
síntese, que: a) existe ilegalidade e constrangimento ilegal suficientes para a
concessão da ordem, ainda que de ofício; b) a busca pessoal realizada por
agentes de segurança da CPTM seria ilícita, segundo jurisprudência pacífica do
STJ; c) no caso concreto, os agentes teriam feito a abordagem sem fundada
suspeita, apenas porque o paciente estaria vendendo bilhetes, conduta não
tipificada como crime; d) a existência de eventual medida cabível não impede o
manejo do  diante de evidente constrangimento ilegalhabeas corpus
documentado e comprovado (fls. 159-163).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.
Conforme consignado na decisão agravada (fls. 148-152), não deve

ser conhecido o  impetrado contra acórdão condenatório jáhabeas corpus
transitado em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em
hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte.

Com efeito, nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "e", da
Constituição da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar,
originariamente, as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados,
não sendo esse o caso dos autos.

No caso em exame, a impetração busca, claramente, rediscutir a
valoração probatória realizada pelas instâncias ordinárias, especificamente a
validade da busca pessoal realizada por agentes de segurança da CPTM,
questão já apreciada pelo Tribunal de origem, conforme se verifica na ementa
do acórdão que julgou a apelação criminal.

As Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte possuem
entendimento pacífico no sentido da inadequação da via eleita, conforme
destacado na decisão atacada:
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. NÃO
CONHECIMENTO DO WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DA
MATÉRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
O Superior Tribunal de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade de impetração de habeas corpus em substituição à
revisão criminal, quando já transitada em julgado a condenação do
réu, compreendendo 'não deve ser conhecido o writ que se volta contra
acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte' (HC n. 730.555/SC, relator
Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª
Região, Sexta Turma, julgado em , DJe de ). Na9/8/2022 15/8/2022
hipótese dos autos, a condenação do agravante transitou em julgado
de há muito, com baixa definitiva ao Juízo de origem, tendo o acórdão
sido proferido em março de 2013.
[...].
Agravo regimental desprovido  (AgRg no HC n. 846.952/RJ, relator
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).27/11/2023 30/11/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO
MONOCRÁTICA. REGIME FECHADO. IMPETRAÇÃO CONTRA
SENTENÇA COM TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada
pelos próprios fundamentos.
II - ''O exame das alegações dos impetrantes se mostra
processualmente inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em
sucedâneo de revisão criminal, configurando, assim, usurpação da
competência do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, 'e' e
108, I, 'b', ambos da Constituição Federal'' (HC n. 483.065/SP, Quinta
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de ).11/11/2019
III - Ao Superior Tribunal de Justiça é vedado apreciar mandamus
impetrado contra sentença transitada em julgado na instância
ordinária, pois, nesse caso, haveria usurpação da competência do
Tribunal de origem, nos termos dos artigos 105, inciso I, alínea ''e'', e
artigo 108, inciso I, alínea ''b'', ambos da Constituição da República.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido  (AgRg no HC n. 832.975/PR, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).15/08/2023 22/08/2023
 
Quanto à alegação de que existiria flagrante ilegalidade a justificar a

concessão da ordem de ofício, tal argumento não prospera.
A busca pela análise da ilicitude da prova, no caso a busca pessoal

realizada por agentes da CPTM, demandaria necessariamente o reexame
aprofundado do conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível na
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via estreita do , e menos ainda em sede de impetrado após ohabeas corpus writ 
trânsito em julgado da condenação.

Conforme destacado na decisão agravada, também sob o prisma do
princípio da lealdade processual e do respeito à coisa julgada (segurança
jurídica), mesmo em se tratando de uma suposta nulidade absoluta, o habeas

não pode ser utilizado como uma segunda apelação criminal.corpus 
Vale destacar o seguinte trecho da decisão agravada (fl. 151), que

bem sintetiza a jurisprudência desta Corte quanto ao ponto:
 
Conquanto diversos os acórdãos impugnados mas referentes à mesma
ação penal, com idêntica solução jurídica - no sentido de que a revisão
criminal não pode ser utilizada como segunda apelação (...), não se
admitindo reexame da prova produzida nos autos -, não tem o condão
de ensejar nova apreciação da questão por esta Corte, tampouco a
simples existência de voto vencido acolhendo a tese recursal, já que o
voto vencido não integra o acórdão. Precedentes. Outrossim, o acórdão
recorrido está em conformidade com o entendimento desta Corte,
firmado no sentido de que "o cabimento da revisão criminal ocorre em
situações excepcionais, não se prestando a servir como uma segunda
apelação, sob pena de relativizar sobremaneira a garantia da coisa
julgada e da segurança jurídica" (AgRg no AREsp n. 1846669/SP, rel.
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe 

). Sequer nos casos de eventuais nulidades, absolutas ou7/6/2021
relativas, "devem ser aduzidas em momento oportuno, além de
demonstrado o prejuízo suportado pela parte" (AgRg no RHC n.
152.430/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de 1º/4/2022)" 29/3/2022 (AgRg no HC n. 779.982/RS,
Sexta Turma, relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador
Convocado do TJDFT, julgado em , DJe de )11/03/2024 14/3/2024 .
 
Em relação aos precedentes citados pela parte agravante (HC n.

470.937/SP e HC n. 681.482/SP), cumpre observar que se trata de situações
distintas da presente, onde havia margem para a concessão da ordem de ofício.
No caso em análise, a alegada ilegalidade da busca pessoal demandaria
inevitavelmente o reexame do conjunto probatório, o que é incabível na via
estreita do  após o trânsito em julgado da condenação. habeas corpus

Ademais, o acórdão impugnado, conforme transcrito na decisão
agravada (fl. 149), menciona que a abordagem teria ocorrido dentro das

, o que demonstra a existência dediretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.273/21
controvérsia jurídica específica sobre o tema, cuja análise demandaria novo
exame das provas e discussão sobre a legislação aplicável.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP332406

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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